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DÉFICIT 
PRIMÁRIO 
EM 2018 

R$ 120,3 
Bi 

PIB  
EM 2018 

1,1% 

DÍVIDA 
PÚBLICA 
EM 2018 

76,7% 

Fontes: IBGE e  
Banco Central do Brasil. 



EXPECTATIVA DO 
DÉFICIT PRIMÁRIO 

EM 2019 

R$ 139 Bi 

EXPECTATIVA  
DO PIB EM 2019 

1% 

EXPECTATIVA DA 
DÍVIDA PÚBLICA 

EM 2019 

78,7% 

Fontes: Análise Econômica e  
IFI. 



Ponto de Partida 

● Governo Central 

● Governos Regionais 

● Empresas Estatais 

● Setor Público Consolidado 



VAMOS ENTENDER 
OS NÚMEROS 



Receita 
Receitas correntes compreendem as receitas 
tributárias, patrimoniais, industriais e outras de 
natureza semelhante, bem como as provenientes 
de transferências correntes. 
 
São destinadas a cobrir as despesas 
orçamentárias que visam à manutenção das 
atividades governamentais. 



Receita 
Os componentes das receitas correntes são: 
● 1. Receita Tributária  
● 2. Receita de Contribuições  
● 3. Receita Patrimonial  
● 4. Receita Agropecuária  
● 5. Receita Industrial  
● 6. Receita de Serviços 
● 7. Transferências Correntes 
● 9. Outras Receitas Correntes 





Receita 
Receitas extraordinárias são aquelas auferidas em 
caráter excepcional e/ou temporárias. Dado seu 
caráter esporádico, não podem ser consideradas 
no orçamento. 
 
Exemplos: empréstimos compulsórias, conversão de dívida 
ativa em dinheiro, injeção de recursos decorrentes de 
créditos públicos, receitas de privatizações, entre outras. 

 
 







Despesa 
Despesas correntes são as despesas com pessoal e 
encargos sociais, juros e encargos da dívida, e 
outras despesas correntes não enquadradas nos 
itens anteriores e voltadas para manter a atividade 
do serviço público. 





RESULTADOS 



Primário 

Receita com impostos menos 
gastos do governo, sem 

considerar a conta de juros. 



Nominal 

Receita com impostos menos 
gastos do governo, incluindo a 

conta de juros. 



Operacional 

Receita com impostos menos 
gastos do governo, incluindo a 

conta de juros e correção 
monetária (inflação). 



Estrutural 

 Resultado livre dos efeitos de 
eventos não recorrentes. 

 
Obs.: O resultado fiscal estrutural depende de estimativas do 
PIB q  das receitas em relação ao hiato no PIB e no preço do 
barril. 





APRESENTAÇÃO 
DOS RESULTADOS 



Balanço Orçamentário 

Evidencia as receitas e as despesas 
orçamentárias, detalhadas em níveis 
relevantes de análise, confrontando o 
orçamento inicial e as suas alterações 

com a execução, demonstrando o 
resultado orçamentário. 



Balanço Financeiro 

Demonstra as receitas e despesas 
orçamentárias, bem como os ingressos e 

dispêndios extraorçamentários, conjugados 
com os saldos de caixa do exercício anterior e 
os que se transferem para o início do exercício 

seguinte. 



Evidencia, qualitativa e quantitativamente, 
a situação patrimonial da entidade 

pública, por meio de contas 
representativas do patrimônio público, 

além das contas de compensação. 

Balanço Patrimonial 







É a soma de toda a dívida do setor 
público não-financeiro e do Banco Central 

com o sistema financeiro (público e 
privado) internacional e com o resto do 

mundo. 

Dívida Bruta do Governo Geral 
(DBGG) 



Mede a diferença entre o passivo total e 
os ativos financeiros do governo. Ou seja, 
é a diferença entre a dívida pública bruta 

e os créditos não-financeiros do setor 
público e do Banco Central.  

Dívida Líquida do Setor 
Público (DLSP) 



SITUAÇÃO  
DO GOVERNO 

CENTRAL 





Evolução do Resultado Fiscal Estrutural 

Fonte: Tesouro Nacional. 









SITUAÇÃO DE 
ESTADOS E 
MUNICÍPIOS 







ALGUNS 
PROBLEMAS... 



PACTO FEDERATIVO 



INFRAESTRUTURA 



REFORMA TRIBUTÁRIA 



REFORMA DA PREVIDÊNCIA 



Receitas e Despesas da Seguridade Social (até janeiro/2019) 





AINDA HÁ OS  
DESAFIOS POLÍTICOS... 



Na CCJ, governo já abriu mão de 4 pontos: 
1. fim da multa de 40% do FGTS e do recolhimento do 

fundo do trabalhador já aposentado; 
2. concentração de ações judiciais contra a reforma da 

Previdência na Justiça Federal em Brasília; 
3. exclusividade do Executivo de propor mudanças na 

reforma da Previdência;  
4. e a possibilidade de que a idade de aposentadoria 
compulsória dos servidores públicos (atualmente aos 
75 anos) seja alterada por lei complementar, em vez 
de ser definida pela Constituição, como atualmente. 



PERGUNTAS E 
RESPOSTAS 
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